
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.021 - AL (2017/0153102-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA MARILI SOUZA SANTANA 
ADVOGADO : RODRIGO ARAÚJO CAMPOS  - AL008544 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N 3/STJ. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
LEGITIMIDADE. CÔNJUGE DO CORRESPONSÁVEL QUE NÃO É PARTE 
NA EXECUÇÃO. INTIMADO DA PENHORA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "A intimação do cônjuge enseja-lhe a via dos embargos à execução, nos 
quais poderá discutir a própria causa debendi e defender o patrimônio como 
um todo, na qualidade de litisconsorte passivo do(a) executado(a) e a via dos 
embargos de terceiro, com vista à defesa da meação a que entende fazer jus" 
(REsp 252854/RJ, QUARTA TURMA, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, DJ de 11/09/2000)" (EREsp 306.465/ES, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/03/2013, DJe 04/06/2013).
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 

Brasília (DF), 21 de novembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA MARILI SOUZA SANTANA 
ADVOGADO : RODRIGO ARAÚJO CAMPOS  - AL008544 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno apresentado contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N 3/STJ. EMBARGOS À EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. 
CÔNJUGE DO CORRESPONSÁVEL QUE NÃO É PARTE NA EXECUÇÃO. 
INTIMADO DA PENHORA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N 7 DO 
STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

O agravante sustenta que o agravado pretendia apenas a proteção de sua meação, mas 

não do patrimônio como um todo, sendo correto o entendimento de que somenete caberia 

embargos de terceiro. Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada 

da controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N 3/STJ. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
LEGITIMIDADE. CÔNJUGE DO CORRESPONSÁVEL QUE NÃO É 
PARTE NA EXECUÇÃO. INTIMADO DA PENHORA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "A intimação do cônjuge enseja-lhe a via dos embargos à execução, nos 
quais poderá discutir a própria causa debendi e defender o patrimônio como 
um todo, na qualidade de litisconsorte passivo do(a) executado(a) e a via dos 
embargos de terceiro, com vista à defesa da meação a que entende fazer jus" 
(REsp 252854/RJ, QUARTA TURMA, Rel. Ministro SÁLVIO DE 
FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJ de 11/09/2000)" (EREsp 306.465/ES, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/03/2013, DJe 
04/06/2013).
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Cinge-se a controvérsia em saber se o cônjuge possui legitimidade para pleitear em sede 

de embargos à execução a nulidade do título executivo e a defesa de sua meação.

A jurisprudência pacífica neste Tribunal é de que o cônjuge do executado tem 

legitimidade, em tese, para opor tanto embargos do devedor como embargos de terceiro, 

dependendo do seu escopo no processo.

Assim, se o cônjuge, devidamente intimado da penhora do bem pertencente ao casal, 

pretende a nulidade do próprio título executivo é parte legitima para opor embargos à execução. 

Se o cônjuge busca defender somente a sua meação possui legitimidade para interpor embargos 

de terceiro.

Documento: 1657248 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/11/2017 Página  3 de 4



 
 

 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA DE BEM IMÓVEL - 
LEGITIMIDADE DO ESPÓLIO PARA INTERPOR EMBARGOS À EXECUÇÃO 
OU DE TERCEIRO.
1. A intimação do cônjuge é imprescindível, tratando-se de constrição que recaia 
sobre bem pertencente ao casal, constituindo sua ausência causa de nulidade dos 
atos posteriores à penhora.

2. É cediço nesta Corte que: A intimação do cônjuge enseja-lhe a via dos 

embargos à execução, nos quais poderá discutir a própria causa debendi e 

defender o patrimônio como um todo, na qualidade de litisconsorte passivo 

do(a) executado(a) e a via dos embargos de terceiro, com vista à defesa da 

meação a que entende fazer jus.( REsp 252854 / RJ, Ministro SÁLVIO DE 
FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJ 11.09.2000).
3. Falecendo o cônjuge, a intimação deve operar-se na pessoa do representante do 
espólio da mesma, porquanto a constrição influi no regime jurídico do bem do 
acervo. Deveras, por força dos arts. 12 da Lei nº 6.830/80 e 669 do CPC, o 
cônjuge e a fortiori o seu espólio, são partes legitimadas para oferecerem 
embargos à execução e, nessa qualidade deveriam ter sido intimados.
3. In casu, o cônjuge foi intimado em 12.11.2001 no lugar de sua esposa falecida, 
sendo certo que o recorrente e demais partes interessadas protocolaram no dia 
04.12.2001 os embargos à execução.
4. Dessarte, nesse incidente o cônjuge é parte, aplicando-se, analogicamente o 
artigo 43 do CPC, verbis: Art. 43. Ocorrendo a morte de qualquer das partes, 
dar-se-á a substituição pelo seu espólio ou pelos seus sucessores, observado o 
disposto no art. 265.
5. O espólio não se limita à interposição dos embargos de terceiro, podendo 
suceder o de cujos, ajuizando, inclusive, embargos à execução, a fim de proteger 
a fração ideal que lhe pertence, da penhora realizada.
6. Recurso especial provido, para determinar o recebimento dos embargos do 
espólio, ora recorrente, a fim de processá-lo.
(REsp 740.331/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
14/11/2006, DJ 18/12/2006, p. 318)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSO CIVIL. INTERPRETAÇÃO DO 
ART. 1.046, § 3.º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. 
CÔNJUGE. EMBARGOS DO DEVEDOR. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
MEAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. EMBARGOS CONHECIDOS, MAS 
REJEITADOS.

1. "A intimação do cônjuge enseja-lhe a via dos embargos à execução, nos 

quais poderá discutir a própria causa debendi e defender o patrimônio como 

um todo, na qualidade de litisconsorte passivo do(a) executado(a) e a via 

dos embargos de terceiro, com vista à defesa da meação a que entende 

fazer jus" (REsp 252854/RJ, QUARTA TURMA, Rel.
Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJ de 11/09/2000).
2. Não obstante, o cônjuge só será parte legítima para opor embargos de terceiro 
quando não tiver assumido juntamente com seu consorte a dívida executada, caso 
em que, figurando no polo passivo do processo de execução como 
corresponsável pelo débito, não se lhe é legítimo pretender eximir seu patrimônio 
como "terceiro".
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3. Embargos de divergência conhecidos, mas rejeitados.
(EREsp 306.465/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 20/03/2013, DJe 04/06/2013)

In casu, percebe-se a intenção do recorrente em questionar nos embargos à execução 

a inexigibilidade do título executivo, bem como resguardar a sua meação. Portanto, é parte 

legitima para opor embargos à execução.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0153102-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.680.021 / AL

Números Origem:  00021996520064058000  08041582320154058000  8041582320154058000

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA MARILI SOUZA SANTANA 
ADVOGADO : RODRIGO ARAÚJO CAMPOS  - AL008544 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA MARILI SOUZA SANTANA 
ADVOGADO : RODRIGO ARAÚJO CAMPOS  - AL008544 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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